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PROTOCOLO DE ENTREGA

AO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LtCtTAçoES

coMlssÃo PERMANENTE DE UC|TAçõES

Ref.: CONCORRÊNC¡A PÚBLICA No 2022.03.14.01

Endereço: Rua Coronel Correia, No 1073, Parque Soledadg Caucaia/CE

Declaro que recebi da UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S, CNPJ:01.958.201/0001-69,

localizada na Rua Frei Mansueto 1026, Meireles, Fortaleza/CE, os documentos abaixo:

RECURIIO ADMINISTRATIVO EM FACE DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

Fortaleza, 17 de Agosto de 2022.

Recebido por: @*-JL^^,
I

RGou CPF: Oi6.I-{q< . q 3.3 - o5

Data: l / oV / ?-o9> Hora: r O: 3o/-r

Umproum Arquitetos Associodos
www.umproumorquiteturo.com
(8s) 3248.328e
contqto@umproumorquiteturo.com
Ruo Frei Monsueto 1026 - Fortolezo
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ÞROJETOS INICGRADOS

À conn¡ssÃo pERMANENTE DE LtctrAçöEs Do MuN¡cfpto DE cAUcArA,/cE,

RECU RSO ADMI N ISTRATIVO

Ref.: Edital de Concorrência Pública n" 2022.03.14.01 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura da

Prefeitura de Caucaia - SEINFRA

Prezado Senhor Presidente da CPl/Caucaia,

UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S - EPP (Recorrente), pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o ne 01.958.201/0001-69, com sede estabelecida à Rua Frei

Mansueto, ne 1026, sala 03, Meireles, Fortaleza, Ceará, CEP 60.175-07O neste ato representada por

RAFAEL MAGALHÃES DACUNHA brasileiro, arquiteto, casado, inscrito no CPF sob o ne 668.243.113-

91, residente e domiciliado na Rua Joaquim Nabuco, ne 455, CEP 60.125-120, bairro Meireles,

Fortaleza/CE, na condição de licitante no certame em epígrafe, vem, respeitosamente, perante

Vossa Senhoria, com fundamento no art. 109, inc. l, alínea "a" da Lei ne 8.666/93 e no ltem 29.t.a

do Edital, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do julgamento das Propostas Técnicas,

cujas razöes fáticas e jurídicas se encontram fundamentadas e expostas a seguir.

Requer-se, pois, o recebimento do presente recurso e a sua remessa para a autoridade

imediatamente superior, caso Vossa Senhoria não reforme a sua decisão ora impugnada.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza, 16 de agosto de 2022.

,nfuu ,,,
01.gss.20vmo1-69
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Rnzöes oo R¡cuRso aonnr¡¡¡srRRnvo

l. DaTempestividade

1. lnicialmente, curnpre demonstrar a tempestividade do presente recurso, tendo em vista

que o item 29.1.4 do edital prevê que "os recursos deverão ser protocolodos no COMTSSÃO, no

endereço constonte no item 4,2. do Edital, no devìdo prazo legal, não sendo conhecidos os

interpostos fora deste prazo." .

2. Considerando o que dispöe o art. 109, l, b, da lei ns 8.666/93 e que a publicação do

julgamento da proposta técnica da UMPRAUM se deu em 10 de agosto de2O22, pelo Diário Oficial

do Município (DOM) de Caucaia, o presente recurso é inteiramente tempestivo, visto que foi

interposto em 17 de agosto de 2A22, isto é, dentro do prazo de 05 {cinco) dias úteis.

3. Assim, näo restam dúvidas quanto ao cabimento do presente recurso administrativo,

que merece ser conhecido e provido em sua integralidade, conforme se passa a demonstrar.

ll. Síntese do Certame Ucitatório e da Decisão lmpugnada

4. Trata-se de Concorrência Pública de n" 2O22.O3.L4.01-SEINFRA, conduzida pela

Comissäo Permanente de Licitação do Município de Caucaia/CE, gue tem por objeto a"contratação

de empresa especializoda na áreo de arquitetura e urbonismo ou engenharia visøndo à eløboração

de projetos de arquitetura, urbanismo, paisagismo, engenharia, orçamento, compotibilizoção de

projetos dos obras e seus serviços associados no âmbito da administroçõo municipal de Caucoio/CE,

por meio do Secretariø Municipøl de lnfroestrut¡tra.".

5. Após o trâmite regular do procedimento licitatório, e tendo em vista a obtenção de

medida liminar nos autos do Mandado de Segurança ne 0203.929-51.2022.8.06.0064 que tramíta

perante a 1e Vara Cível da Comarca de Caucaia, a UMPRAUM viu reconhecido seu direito à

habilitação e teve, consequentemente, sua Proposta Técnica aberta em sessão pública realizada no

d,a 251O712022, com remessa dessa documentação à Comissão Técníca Especial (CfE) da SEINFRA

para análise e posterior divulgação do resultado.

6. Com a divulgação do resultado por meio de publicação no Diário Oficial do Município,

em LOlO8l2O22, a UMPRAUM tomou ciência de que obteve Nota Técnica = 83 (oitenta e três)
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pontos, conforme Parecer Técnico emitido pelos 03 (três) integrantes da CTE da SEINFRA, nos

termos do item 15.3 do edital.

7. Logo, conforme será demonstrado adiante, a UMPRAUM comprovará que as N2 e N5

não receberam a pontuaçäo adequada à documentação apresentada nos autos.

8. Diante disso, interpõe-se o presente Recurso Administrativo com vistas a prestigiar os

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo das propostas.

lll. Dos fu ndamentos jurídicos

a) Dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo das

propostas.

9. Nota-se que se trata de uma licitação na modalidade Concorrência Pública e que,

portanto, devem ser respeitados os princípios próprios da Administraçäo Pública (art. 37, CRFB/88),

além daqueles tidos como específicos para as licitações.

10. Dessa forma, por força do princípio da vinculação ao ¡nstrumento convocatór¡o, tanto

os licitantes quanto o ente público devem obediência e se encontram vinculados às normas

constantes do Edital.

11. Ao tratar do assunto, o doutrinadorJosé dos Santos Carvalho Filho (2020, p. 478)x assim

discorre:

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos
administrados. Significa que es regras traçadas pera o procedimento devem ser
flelmente observadas portodos. Se a regra fixada näo é respeitada, o procedimento
se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princlpio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de
critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a
Adminlstração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. (griÍos
nossos)

l CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas,
2020.

tu
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12. Nesse viés, dispõe a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal

de Justiça do Estado do Ceará (TJCE):

TCU

FrscoBRAS 2016. RELATóRIo or AUDrroRtA NAs oBRAs DE tMpLANTAÇÃo oo
stsrEMA DE MACRoDRENAGEM oe Áeuns pLUVtArs lilo rr¿urrltcfpro DE sANTos/sp.
nesrnrçÃo À coM p Ermvr DADE e r Nosse nvÂNcrA Ao pnr ¡rcf pr o oR vr Hcu nçÃo eo
INSTRUMENIO CONVOC¡IÓRIO. CrÊruCrR AOS RESPONSÁVcIS. (...) ACORDAM os
Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as

razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 7s da Resolução TCU 265/201,4

e no art. 250, inciso lll, do RITCU, em: (...) 9.1.2. descumprimento, na fase de análise
da qualificação técnica das licitantes, das regras de habilitação previstas no edital, o
que caracteriza inobservância do princípio da vinculat'o ao instrumento convocatório
em afronta ao art.41 da Lei 8.666/1993;
(Acórdão 774212016- Plenário. Rel. Min. Bruno Dantas)

TJCE

APELAçÃO CIVEL. REMESSA NECESSÁR|A. MANDADO DE SEGURANçA. PREGÃO. (...)

I NABTUTAçAO EM PROCESSO LTCTTATÓilO. PREGÃO PRESE NCTAL. DESCU MPRTMENTO

DAS NORMAS DO EDTTAL. APLTCAçÄO DOS PRTNCíPTOS DA VTNCU]AçÄO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. Ð(GÊNCA EDITALICA CLARA, OBJETIVA E

PERTNTENTE AO SERV|çO L¡CTTADO - FORNECTMENTO DE REFE|çÕES. RECURSOS

coNHECTDOS E DESPROVTDOS. SENTENçA CONFTRMADA ËM REEXAME NECESSÁRIO.

(...) 4- O edital é a lei intema do procedimento licitatório, não pode ser descumprido
pela Adminlstração e deve ser observado por todos os llcitantes, para que concorram
em igualdade de condições, de modo que vitória da empresa apelante ofenderia o
princípio da vinculação ao edital e o princípio da isonomia. Precedentes: STJ e TJCE.

(...).

(Apelação / Remessa Necessária - 0205732-98.202 1.8.06.0001, Rel. Desembargador(a)
TEODORO SILVA SANTOS, le Câmara Direito Público, data do julgamento: 14/02/2022,
data da publicação: 1,4/O2l2O22l

13. Além disso, importante ser esclarecido que, uma vez escolhida a modalidade e o tipo de

licitaçäo utilizada para a contratação de um determinado objeto, deverá a Administraçäo Pública,

além de observar de forma obrigatória os critérios legais, assegurar que estes estejam compatíveis

com o objeto a ser licitado.

L4. Conforme se observa já da página 1 do edital (fls. 240 do processo administrativo), para

o certame em análise, o tipo de licitação escolhida foi o de "Técnica e Preço", que, por si só, já

carreta ponderação entre a melhor técnica atrelada ao menor custo, possuindo o caráter técnico
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um espaço de extrema relevância no julgamento do certame, uma vez que a técnica passa a compor

a nota final do certame.2

L5. Assim, em licitaçöes do tipo "Técnica e Preço", o princípio do julgamento ob¡et¡uo

ganha especial relevo, de modo que incumbe ao edital elencar critérios objetivos e bem definidos
para os quais as empresas interessadas em participar da licitação devam se atentar de modo a

alcançar as pontuações técnicas, sob pena de violação dos arts. 3e,4O,V11,44, $ ls e 45, todos da

lei ne 8.666/93.

16. Portanto, evidente a necessidade de cumprimento de todos os critérios definidos no

edital para assegurar o julgamento objetivo das propostas e a escolha de licitante adequada e apta

a cumprir o objeto e o interesse público almejados.

bl Da necessidade de revisão da nota atribuída à N2 (Metodologia)

17. O instrumento convocatório da Concorrência Pública em comento previu, em sua

cláusula 15.7.1, que as licitantes deveriam apresentar, para obtenção das Nl e N2, documentos

expositivos que demonstrassem seu conhecimento técnico e a metodologia a ser implantada caso

se sagre vencedora e seja contratada, limitando o tamanho de cada documento a 30 (trinta) páginas.

Observe-se:

16.7. A evaliação técnba consisllrá nâ pontuação dos quesltoe e subquesibo que, somadoe,
detemlnaråo a nota ds proposù¡ tócnlca, confome descrito abal¡o:

16.7.1. Quadlo 1: Conhccimento técnico, melodologla e estn¡lura organkadonal

..i! -i -ì"r

NI

Conh€clm€nto Técnlco: A Llcltante derará comprovar
conheclmenio téc¡rlca das noma6 de acesslbllldade
unhrer¡al e criËrlos de sustentebüldade e sua aplhaçáo
em edificaçðea. Bem como todos 06 conheclmentoe
Tácnicos ¡recaeaårlos para elaborar oo demals pojetoo
exþidoo por orto Edibl e seu Tcmo de RcûeÉncla, alóm
de m€canisrnos de competlblllzaçåo dos mosmos
(P¡o'tatog). lÀláfmo de 30 ltrintaì oáolnasì.å

0 7,5 15 15

N2

Metodologh: A Empresa dercrá compovar que s€rá
capaz de alender a demenda da CONTRATANTE.
condÞenþ c{rm o que Já exoqrbu, apreeenbndo a
melodologb de babalho qu€ Berá implanlada. (fVláximo
oo õt rrtnta, Daornasl Ö

0 7.5 15 15

2 Assim, é de se ter em mente que a"simples adoção da ticiução do tipo "técnica e preço" já proporciond a contratação
de proposta de melhor qualidade, umø vez que atérnÍca pøssa ø qompor o nøtv ffnal do certame, dbrindo q
possìbilìdode paro que, a despeÍto de dpresentørem custos superiores, empresds com técnica mab apuroda vençom a
disputo," (Acórdão 1¿188/2009. TCU. Plenário. Mlnistro Relator Augusto Sherman Cavalcanti. Sessäo 08.07.09.)



de

z
o
r¡J

umpRR"s
SaPc

ÞROJETOS INTEGPÂDO3

18. Por questões de fonte e formatação utilizadas, escolhidas de forma a viabilizar uma

visualização mais agradável aos olhos daquilo que se pretendia expor à CTE da SEINFRA, a

UMPRAUM acabou apresentando documento referente à Nl (Conhecimento Técnico) que

extrapolava a quantidade de páginas, totalizando 34 páginas. E, em virtude disso, teve sua Nl
reduzida de 15 (quinze) pontos para 7,5 (sete e meio) pontos.

19. Apesar de a UMPRAUM entender gue seu relatório referente ao Conhecimento Técnico

apresentou todas as informaçöes exigidas no edital e que, em virtude disso, merec¡a a total¡dade da

pontuação, e que não houve previsäo expressa no edital de que a ultrapassagem do número de

páginas ensejaria a redução da nota pela metade, percebe-se que o mesmo critério foi utilizado na

pontuação técnica Nl da JCA {licitante concorrente}, razão pela qual houve isonomia no tratamento
conferido às licitantes.

2:0. Entretanto, com relação ao documento referente à N2 (Metodologia), a UMPßAUM

cumpriu aquilo que prescreve o edital, tendo apresentado um documento com 20 (vinte) páginas,

nas quais foram expostas as diversas metodologias que serão utilizadas após a assinatura do

contrato (análise SWOT, implantação de gerente de projetos, metodologia FEL, elaboração de EAP,

ciclo PDCA, planejamento de comunicaçöes, gerenciamento de stakeholders, utilização da ISO 9001,

metodologia de resoluçäo de problemas baseada na ordenação do processo 5W3H).

Análise realizada pela profisslonal técnlca, Eveline Gurgel, integrante da CTE da SEINFRA

l,l I Conhecimento Ticnico: ,\ verá conìprovilr nrcnlo lécn normas ric X
,sibilidade univcrsal c critérios dc sustenrabilidadt' e sua aplicaçfo eln edificaçõcs. Bcnr conto

todos os conhecimcnlos Técnicos necesç¿irios para elaborar os rlcnrais proictos cxigidos por cslc
F:dtlal e seu I crmo de Relèrência, além de ¡necanismos de cornpatihiliznção dos rneslnos (Pr(ìjÈtos).
( lVlärimo dc l0 (trinta) página_st

N2 tvletodokrgia Â Énrpresa dcveni corrrprovar quc será capaz de rtenrler a

PONIOS
PoNTOS

ÂTlNCtDr )S

PO\ tOS
A f INCìItX)S

t5 lil = 7,5 pontos

CI)NTRÂ tAN.l-8. condizente com o que.iá cxecutou. apresentando a lho quc
será impla.!ltadâ.-(Máxinro de ì0 (trinra) paginos)

_\'f, 
J.5 pOntos

() rclat(tfio dc ('¡rnhccimcnlo lcenrco ilDre5r'nlatio. ullranassaraln rr lMrrirno dc ì0 ltilntilt niipilrü\). rrckl.ruc r.'io.r
subitcnì15.7. 1.Nãofoi clcntons¡rrdoascxigônciascnrsualotalidadcrcl-crcntc¡sc'riqinciasconslflrìtcsrìosubrrcnrlll6

ñt^x.
PONTOS

l-5

()bscrvilçòesl

dcscunrprir o
do ¡idilal c scguinlcs, lì não contprorr a cxpcriôncia tlo engcnheiro eletricista referentc aos projctos dc nrridia tcns¡lo. a lirrurnrlo

conformc er igênc ra crlitalicia.¿ì

.ì0 P()\T()s U \\lMOs15.-.1. Quirtlro l: ( olhccinrcnto l¿crric{r. lnct,)(l(,lo,,l¡:l c ('\lrr¡lurt rrrqtnizacit¡nll



ru Ìt
o

UMPRR"P a9?

ÞROJETOS INTEGPADOS

Análise realizada pelo profissional técnico Carlos Augusto, integrante da CTE da SEINFRA

Nl ('onhccrnìcnto lccnlco: A devera comprOvar conhcctmenlo lccn nornlls dc MAX.
P( )N IoS

P()Nf()s

^ 
ilN(jiln )s

Nl =?,$ps¡3¡q

Itl¡¡ Ios
r\ l lN(ìlt)()s

;sibilidarJc univcrsal c crilcrios dc sustcntahilidade e sua aplicaçào ern cdificaçòes. IJcnì como
lodos os conhecittlenlos 

.[ccnicos 
nccess¡irios pilra claborilr os rlcnrais pro.jctos cxrqidos por rstc

l:tJrtal c scu l crrllo rlc Rcl|rincia. alétn de' nrecun¡snros rJe conrpatibrlizaçdo rJos nrcsrnos { l)rojckrs), 1.5

dc rtcndcr a dc V,{X
P()Nt()Slho quc

scr¿ tnìfllrnrrd¡. (lvl¿xirno tlc,ì0 (tnn(ü) piqints) t5 \2_= l5 pontos_,

(...)

Ohscrvlçócs: O aprcserillrlu, ullraparsurarrr o (i\1áxinto dc.l0 (lrinta) páginas). p(-lo (lue !cio r
clcscurnprir o 15.7 L Não dcrnonslrado as crigéncias enr sua totalirlade relerenlc as erigtrrci¿s ctlnslrntcs nu crrbitcnl | ì | ô
do lrdilal c seguintcs. F, tìão cotnprou a cxpcriêncn do cn¡¡cnhciro
parciirlnrcntt a pontuaçào rlisposta para o itcrn. conformigGncia crlita

c'lctricista rclcrcntc aos prolelos dc ntcdia lensäo. il titìÊind{)
lic ia.

Jll P()\TO\ \t \\t t()sl5.r.l. (Jua¡lro l: ( otìhccitìcnlo lrcn¡c¡r, ilrclr¡rlolt¡Êiû ( crtrutura or'!i[t¡2sc¡¡,ila1

21. Portanto, conforme observaçöes expostas por todos os integrantes da CTE da SEINFRA,

vê-se gue o único fundamento para a redução da Nl da UMPRAUM foi a extrapolação do número

máximo de páginas, já que a explicação nos pareceres é clara em afirmar que "O relatório de

ConhecímentoTécnîco opresentado, ultropossorom o (Móximo de 3O (trinto) póginas), pelo que veio

o descumprir o subitem 75.7.7.'. Em razão disso, a N1 foi reduzida pela metade, totalizando 7,5
(sente e me¡o) pontos.

22, Diante disso, cons¡derando que o mesmo - extrapolação de páginas - não ocorreu na

N2, nota-se que a pontuação adequada deveria ser a de 15 (quinze) pontos, razão pela qual a

UMPRAUM intenta, por me¡o do presente recurso, a correção da N2 para que se faça constar 15

pontos nos 03 (três) pareceres técn¡cos.

Análise realizada pelo profisslonal técnlco, Cláudio José, integrante da CTE da SEINFRA

¡....os os conhecimcntos'fccnicos nccessários para chborar os demais projetos exigidos por c-ste

seu ¡ crnro de Rcfèrência. alèm dc mec0n¡srnos de conrpatibilizaçào dos nrcsrnos

()bscrvlçòcs: O rclatório dc ('onh('cimcnt() lccnrco aprcscntildo, ultrapassarnnt 0 (lvl;ixinro dr, l0 (trinta) pâgilas). pclo que vcto r
dcscuntprir o subitcln I 5.7 L Nùo f<¡i dcnronslrarlo us crigi'ncias crrr sua totalidadc rcti'rcnlc ds cxigi'ncias conslilntc\ ne sul)ir!'¡ì Lì I 0
do l:dital c rcguilllcs. Ii ¡lào conìProu a crpcriùncil rlo cntcnhc'iro clctricista rcltr!.nlc ¡(ìs pt(iclo\ dc n¡údia tcnstìo, a trDginr.l0
parcialmenlc r pontuaç¡o disposta pîra o itcnr, conftrrnrc. c\ig('ncia cd¡talicit.

J0 P()¡- tO\ \l .\\li\'l()sl5.ll.Qurtlrol:(0¡rhecinrtntr¡rrcnic(¡.ntet(¡(lolop¡rcc\lrulurtorga0izacr0rtrl

_N2-- ?-.5 ponros

ll = 7.5 Dontos

quc 
i

lccnico: Â l,icitilntc dcver¿i c(rutprovtr tecnica d¿s nonn¿¡s de !IAX
ssibilitiade universal c crirérios tle sustcntabilidade e sua plicaçào em cdilìcaçòes. Be¡n como PON1 ()S

Lriital (Projctos). j l5
(M inìo de 30.(tnn(a) páßinâs).
\2 lvletodologia. A Lnìpres¡ dcvcr¿l conìl)rovar quc scra capaz dc rlcndcr a

CON I RA l,\\ l L, c()ndizeiltc cotn o qur iii crccutou. aprescntrnrlrr a

scra irnplanrada. ( Marirno dc J0 (trinlJ) paginas)

l'()r-\ f( )S
A I tN(ìtf)os

P( ìN l()(ì
A llNctD( )s

VÁX
I'ON I0S

t5
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23. Não à toa que o Parecer Técnico do sr. Carlos Augusto, integrante da CTE da SEI FRA,

fez constar a pontuação máxima na N2, a saber:

Análise realizada pelo profissional tóqì¡co Carlos Augusto, integrante da CTE da SEINFRA

lccnrco A l,rcittnte dcrcrü çoDtp()vtr coDhcc tnìÙnk) lr'cnrc¡
isil¡rlid¡rlc univcrrll c efltcrios dc sû\lcnlrhtli(lildc c sun Jplictçlo crn c(l¡lictçõcs. lJcilì coilÍ)

lo(los os corheçinrctilo\ lccn¡cos necessôrios Durî cluborôr os dcnìris prolùtos c\igidrìs por.slc
l.(1tr¡l c \cil lcrtrìo dc lìcl¡rancr¡, üléh dc rrccrilrsrD(ìs dc ùoDrpülibrl¡rilçiì() d05 nrcsrnos tl¡r(ickx).
{MJ\rrxr Jc .ì0 {tnntJ) nügrilüs}- _

N: l\lclodolog¡x: A I rnprcsa dcrcri eo¡nprov¡r q0c \rta crf)ü/ tlc utc¡rdcr ô dctnJtklt d¡
CoN lflÂ I ÁN l l . condr/cntc cotrt o qoc Jû ctccutou. /prcscDtundo I ntÈkìdologtJ tlc tr¿bulllo quc
rcra inrphntattu (!l¡\iDro dc.1o (rflNu) lì.igir'ilst(..) t

pirrcirhrcntc_r ¡9ntu.oAlg ,!!:pltt-q pa4!-itcm. conlirflnc.c.rrginciî c(litaliciil

P( )N l0s

^ 
IlN(ìiln )\f()\l()s

IJ ñl=l.Sponlrrr

t,0r t0s
P( )\ )\

15.1.1. (Juâ(lro lr ( o¡rhccrtrr(illi' tc(ilic¡r. í¡rctr,(lô1,!i! ( cltriltur¿ ortitilt¿acií,nil .llr t'o\'l os \t \\tv()s

24. Contudo, ao realizar o somatório da Nota Técnica, o referido membro da CTE da

SEINFRA utilizou, por equívoco, a N2 = 7,5 pontos:

25. Dessa forma, com relação à N2, a UMPRAUM requer:

al A retificação da N2 nos pareceres técnicos dos membros da CTE da SEINFRA,

nomeadamente Eveline Gurgel e Cláudio José, a fim de que se faça constar N2 =
15 pontos, considerando que a quant¡dade máx¡ma de páginas foi obedecida e

que não houve qualquer outrð motivação capaz de ensejar a redução da N2;
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b) A retificação do somatório da pontuação total do parecer do profissional

Carlos Augusto, a fim de que se faça constar a NT = 90,5 pontos, já que a nota

atribuída à N2 foi a de 15 pontos.

26. Alternativamente, caso não tenha havido nenhum equívoco na N2 dos pareceres

técnicos acima mencionados, o que não se mostra factível, a UMPRAUM requer que os referidos

profissionais técnicos apresentem a necessária motivação das eventuais razöes que possam tê-los

levado a atribuir à N2 nota igual a 7,5 pontos.

c) Da necessidade de revisão da nota atribuída à N5 (Qualificação da Equipe Técnica)

27, A N5 atribuída à UMPRAUM nos Pareceres Técnicos dos 03 (três) integrantes da CTE da

SEINFRA foi a de 38 (trinta e oito) pontos.

28. Pelo teor das análises, nota-se que os 02 (dois) pontos necessários ao atingimento da

nota máxima na N5 foram descontados do subitem N5.7, abaixo exposto:

29. Portanto, para atingir a nota máxima no subitem N5.7, deveria a licitante apresentar,

pelo menos, 02 (duas) Certidöes de Acervo Técnico (CAT's) pertencentes a um profissional

engenheiro eletricista que possua experiência em proietos de instalacöes elétricas de média e baixa

tensão. ou mesmo Atestados Técnicos que comprovem a responsabilidade técnica deste tipo de
profissional em proietos dessa natureza.

30. Dessa maneira, visando atingir a pontuação máxima, a UMPRAUM indicou como

responsável técnico nos projetos de instalações elétrica o Eng. Eletricista Fábio Marques, RNP

0601222326 e Registro 12696D CE, colacionando-se, ainda, as CAT's de ne 2O707412O2O,

943s212OL6 e 582.2014.

2 I 4

(...)

Um Profisslonal

N5.7

Habilitado, 
" 

de
oom

para

. i r. i,.,,:. q.

Eqtlpp
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31. Em todas essas CATs, é possível verificar a experiência deste profissional em projetos

de instalaçöes e¡étr¡cas de média e baixa tensão. Repare-se:

Fábio Marques

Consclho Rcglonal dc Engcnharia G Agronomie do Ccará

C.rddäo d. Aorrvo Tócn¡co - CAT
Rasoluçäo No 1025 d.30 d. outuþfo d.2009 CREA.CE

págin¡ lñt

CAI COM REGISIRO DE AIESTADO

207074t2020
Ativ¡dade concluída

CERÏIFICAMOS, em cumprimento ao d¡sposto na Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 200g, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Reg¡onal de Engenharia e Agronomia do Cearå - Crea-CE, o Acervo
Técn¡co do proñssional FABIO MARQUES referente à(s) Anotaçåo(ões) de Responsabil¡dade Técn¡ca - ART abaixo
descriminada(s):

Pæltsirul: FABIO ITAROUES
Regisrro: 12696D CE RNp: 06Oi222326
Título proíssiorial: ENGENHETRO ELETRTCTSTA

t...)

Númefo da ART: CÊ20160110545 TÌpo do ART: oERA , sERvtço RegtstÎ¡de em: 22109/2016 8âxada em: 26r09t2016
Foma de regsto: lNlClAt paniopação técn¡ca: EOUtpÊ
Empfe€a conrFrada: u¡tPRAUfú ARounETos AssoctADos s/s

(...)

- 
Observaçõos

nsf=LgFlc=oJEp,ru ÐS;!Efs4o=çoM y pAR^ cERAcAo DE ÊNERGTA

-gUgElIAcAO,rr5rNA eLernÕH¡c¡, c¡s NTRO|.E DE ACESSO. LUM|NOIECN|CO.
AUTOMAçAO, SpDA. AREA DE 2.409.8ru2

(...t

LAUDO TÉCNIGO

Eu, JOSÉ ODILO GONçALVES, Engenheiro Elelnosta, brasiteiro, casado, portador da carte¡ra
prof¡ssional do CREA-CE ne OO94 - D, inscrito ¡ro CPF soÞ rr" 101 .054.S73 - 49. residente e
domiciliado à rua Engenheiro Samir Hiluy, n" 235, Apto, 1200 - Cocó - Fortaleza - Ce., declero para
os Cevidos fins que c encenheiro eleficiste Fábic llenues, CREA n. 12.696 D - Ce.,
eraÞorou, coordenou os projetos abeixo no p€riodo de setembro de 2016.

para g6raçäo de
energia);

(...)

@contraladosoboregimedeprestaçãodeserViçoSpelaempresa
UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA. epp., CNPJ n" Oi95B2O1OOci1-69,
localizada na Rua Frei Mansueto n' 1O26 - Meireles - CEP 6017!070 - Fortaleza - Ce.

tu
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CAT de ns 9435U2016, vinculada às ART's CE2016ür67231 eCEZ016fl¡67611

ceRr¡oÃo DE AcERvo tÉcnrco cor,r
ATESTADO

Resoh¡çõo No 1025 de 30 de Outubro de 2009
Resolução No 218 de 29 de Junho de 1973

Conselho Reg¡onàl de EDgenhar¡a e Agronont¡a do ceará

CERT|FICAMOS, para os devkios tins, que cüìsta em riossos arquivos o rsgisfo de Acervo rsbrente a(s) Anot¡ção(õ€s) d€ Responsatilida(þ(s)
Tócnica(s) - ARTS, constantê{s} da Pres€nte CERïOÃO, tendo s¡ô comprDvada a execução e conc¡isão oa(s} oú¡a{s) elou sarv¡i(s) ¡noicaoois)mforu dewição{ös) abaixo

- 

tÞscrlção
CERTTDÃo DE AcERVo rËcNrco coM AIESTADo

- 

lnteressôdo(ôl

(...)

Proflss¡oml: FABIO MAROUES

R€oisro: 0601232-6
CPF: æ5.957.10968

- 

ARï31

cE20r 60057231, CE2016006761 1 f

^i:iF"f;ã:'#aoH*lib'iaï"-,f' c REA- c E
Cdrclho Rcglonal dc Engmharia c Agmonrlà do Ccarå

- 

l. Ra¡ro¡ir¡Yal L6lco
Fßþ IMOUEs
ft'io FrE6¡¡inl: ÊXOE¡{HERO ELglRFl3lA
Eñp..e tr t¡d¡: UPRAU¡ 

^ROUITETOS 
AÛ3OC||OOS LTOA C.PP

{...}
Págln¡ 5r8

ASLOIEAIIEATICA
REGISTRO ÂÍ{IES DO

rÉnn¡no o¡
oBR.A/SERvIço

f{o cE2(¡16(¡(,67231

suBsrrrulçÃo à o60l ??z3z600l59
INDTVIDUAL

RNP: 0aûl22ZU6
R.ci¡Þ: ltaü-7

cffi6þ: n x¡ro ¡urrclP^L De sAúoE D€ AR CÂn CE
RUA CORO¡EL POTPEU

CPFTCNPJ: 0e.e5o.7t9r00ol{:l
¡¡c: 5Ct

Cômpt.ffiþ:
Cldda: AnÈti
P.l¡:

Biæ: CEXIRO

UF: CE CEP:íffi

C6Ho: l30t.0l/2O15-ç¡S
vd* Rl lag,o*,at
Aç¡o rõdebõJ: t€iHUI -l.Äo oPrA¡ÎE

(...)

Eûd:

lFo d. ffi¡Þ@: pE!3oA Jt florcA Oe OIRE|ÎO pUBLEo

UnË¡4AI . ATUCAO
5 - PROJETO > CREA€E.2OIO .>
INSI.ELEN.ÉH €M IENSAO P/fINS

GERÂCAO OE ENERGIA ÊLEÎRICA .> 
'gItOôRESTO./COßÉRC.

Ou¡nü.dc
..800.00 ñ2

lx
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ffi

&

Arscoti
ATESTADO DE CAPACIDADE TÊCNICA

o @. possoa iurld¡@ do diroito púbti@ intomo.
inrcnla no CNPJ/MF æb o n' 0g 6so.71glooor- ¿2, m sêd; na R6 corcrer pmpeu. nc sg3. Bs¡rro canho.ARAcAlr. ce cEP 62 B0o4oo. atrilés da SECRETARTa MUNrc¡pAL oe s¡úoË, n*r" 

"to -pi"*ntJ"-pelo Assær T6cn¡@ e Engflheiro c¡v¡r cant.etsdo pcra p¡cldtu. Mun¡dpa¡ d€ Aræri sr Joåo F@ciso
Rodfigæs L¡mE, CPF n'2r0.545.¡113-53 CREA n'865 - O CE , G¡doore e dm.dha¿ro a rua
Olegåno Mflória n' ,t 275 - Cæ-Ot - CEp 60.g33-045 - Fonde¡a _ Cs . at6ta par8 G dwidos fins que acmpræ UIPR U[ ARQUÍTETOS A.SSOCIADOS LTDA cpp.. lìme oÊlsb€tæld8 na rua F¡d Mañsucto ñ.'l 026. barro Morretæ, Fonatæ - CE, ¡nrcnta rc CNPJ no 01.958 201/Oü)1€0 e,€giltrc no CREA n.33.690
-ce ecAURNn"17358-1.crobryounopcrlodoór01/03/201sa3o/1o12or5,-oãønt,.ton".tlot.oil2ot5
-am!, @ p¡4rtsc¡æu{v6do HOSPITAL XUt{CtpAL EOUARTÞ DtÂS, no"a¡ffiffi-
otravé9 dc æus regpoîsável! têcnlæs:

(...)

EoutpE TÉcNtcA Dos pRoJEtoa corpLErEltaREs DE ENGENHARIA:

F¡blo f,¡rquc, Engmñdrc El3Mctrt¡ - CREA n" .t2.690 _ o Co, CpF n. 386.!rf¡.1o348.

. ElâborÐçåo e Cærdenaçåo doe poletos: Tetefôoico. prq€to de Aulmsçao pr€d€t, Lw¡nolácnræ,
Cabeamento eslrutursdo, CFIV, SOAj, CÁTV. SPDA. proi.to E¡ótri.Æ @ q€radû e Bubstæão de
300.00 KvÀ prqeto de sorcdz89ao. _ AËa on.trutda ffi

Certldäo de Acervo Tócnlco . CAT
Rosoluçlo 1.025, de 3lt do outubfo dc 20119

Con¡elho Roglonll d. EngÊnhld! c Agronomlr do Ccerl

CERTIFICAMOS' em cumprimonto ao disP€to na Rogolução no 1.025, de 30 de oulubrc de 2009, do Conlsa, quo consla dos assentåm€ntog doElo
Conselho Reglonal ds Engenharls € Agronomla do Ceará - Croa-CE, o Acorvo Tácntco do pronsslonel FABIO MAROUES relerente å(s)
Anolação(öos) de Responsabilldado Tócn¡ca - ART abalro descrlminada(s):

Proll6slonål: FABIOIAROITES
Reg¡srro: l2tôD - CE RNp: óAOtnZlZA
lltlloPrclb¡lonel: CllGEtlHElROELElRlClgl^

¡lúltwARl; 0010000012CeC00aô90G
rome ds Egtslfo;

TlpoARl: Nomt
Faf¡cipaçåo Tócnica:

Roglltrada .m: 16¡0412009

Empß8a corilElada:
Conlnlånle: I{ASSERHIggAAROUIIETOAASaOC¡ADO8
Endoreço: AV,BAR^ODE3ÎUOARI,2l3 ftEtRELES
Cldsde / LJF: CÊP;
Endoreço obfa/ffi¡ço. RUA I¡ÀO SASPAIO. !rr[. lnlA
Bslrfo: Cidade / UF; CEpl
DalB dê ¡nlcio: prevlEâo do Tómlno: Vsbr oùýe/¡ailiço (RS);
PDprlotâdo: DEPARTAIEI{ÎO DE EOIFICAçöEB,ROOOV|AS E rR ilgp CpFtCNpJ: 0Zl!0ô03000tet
Allvldrdo Tôcnlcô:
r ATUAçÄO . PROJEÌO . HOSP|TAL, 27126,47 METRO QUAORADO:

---ffiË&i-UËfËÍäshlp,Alxl!ÌE=N=q4grr,lot,rsonip.rNsl.ËrÊrR.ÀspdGprÃrEñs^o{rtsKvi:ìcoMuM^sr,BEsrAçÀocoÀrr.moKv sErscoNJUNrosD€GRuP-o'GERAooREs-coMl0e7XVA(cADAi.oolxvl'n¡oeogc¡gè¡MÊt¡loE81RuruRAtþ.9lsIEMAoG
coNTRoLE¡uroMAçÃo É supEnvrsÀo pREoraL srsrEMA DÊ crRcuro FEcHArx) DE w¡crw¡¡eoe oe uôcrc¡ e rn¡¡¡surcsÀõ DG o¡oóC.Crérim¡ õÈ pnoieçÁó c-cürni
gFscfRgfiAIM9sFÊRlc^s(8PDÂl.soNoRrzÅçÂo,ATERRRAMENTo.REoE ELÊTRrc^ oË ekeRGþNcr¡ l-rcaD¡ ¡ onupo ceuoon neôe elgär¡ce i¡c,¡|DÀr Hóenerx oe uur
ED|Flc"Açao tlosPllalAR DENoMT¡{^DA ùlosPrlAl REcIoNAL Do cARrRt coM AnEArorÂr coNsfRUroA2z.tæ.azM.
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ATESTADO TÉCNICO

GovERr.¡o rxr
Esr,rnomCrnni
1il ?.t.¡b ¿. t.l.t.rt..ht.

CRIA.CC

CNPJ:
Craveim, 2775, Fonaleza-Ce. r¡nler¡rmente denominado

lerrsÍr)

DER ' Departamento de Edificações c Rodovias, CNPJ: 072,808.030i0001-96, end. Av. Godofredo Maciel
3000. Marnponga, Forlalza-CE. rclativamentc ris atribuiçðes concerncnles aos lnbalhos acerca de
edificnçrles c nrquiteturn, nlruvés do Superintr:ndcntc Adjunro, Sr. Silvio Ccntil Canrpos Júnior. Cp!-:
167.865.053-68 e o Eng.o Eletricista dcstc Dcpartamcnto - José Roscmbcrg Costa Lima - CREA 53SS-D -
cE. flqclaranr paqos devidos fins q,ug g Enge¡ìl¡eiro ElerricisE FÁBlo MÀReuES. GREA no 12696 - D -Ccclnborotl'cootdenol¡osprojetosbásicloN^LDoc^RlRl.
loc¡liz¡do À Rua Caolo do Paixão Ccarcnsc, bairro Triângulo. ART n" 061(X)0(X)I2ó961X)4691]ó. contraradosoboregimedepreslaçâodeserviçospcIaempresaNA@CNPJn"
05.612.106/0001-60 situado à rua Barão de Studart no 215 - Mcirclcs - Fortalez¡ - Cc., conslando drrs
seguintes projelos:

I 3.543.3 I 2/0001 -93.

com umo
conjuntos de no-break um com IX)KVA e

com
orlm com 200KVA.

grupo

a

com , c dois
o

32. Relembra-se, ainda, que os Atestados Técnicos foram fornecidos por pessoas jurídicas

de direito público e que, em v¡rtude disso, gozam de fé prlblica e presunção de legitimidade, sendo,
sob esse ponto de vista, sufic¡entes para comprovar a expert¡se da UMPRAUM e do seu responsável
técnico na elaboração de projetos elétricos de baixa e méd¡a tensão.

33. Por fim, resta apenas mencionar o teor das cláusulas 15.8 do edital e 20.11 do TR, que

estabelece que, para obtenção da pontuação máxima do item 5.7, ao menos um dos Atestados de
Capacidade Técnica deve conter a elaboração de projeto de mini ou m¡crogeração de energ¡a solar,
in verbis:

L5.8. Para pontuação máx¡ma do item 5.7 do quadro 3, ao menos um dosAtestados
de Capacidade Técnlca a serem apresentados deve conter a elaboraçäo de Projeto
de mini ou m¡crogeração de energ¡a com matriz fotovoltaica . (grifos nossos)

34. Dessa forma, cons¡derado a comprovação de expert¡se do Eng. Eletricista Fabio Marques
na elaboração de projetos de instalação elétrica de média e baixa tensão por me¡o das CAT's de ne

2O7O7412O20, 9435212016 e 582.20L4, bem como cons¡derando que a cAT de ns 2o7o74l2o2o
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atende à exigência dos itens 15.8 do instrumento convocatório e 20.11 do TR, a UMPRAUM
que faz jus à pontuação máxima da N5.

lV. Dos Pedidos

Diante de todo o exposto, requer-se:

a) o recebimento, conhecimento e processamento do presente recurso
administrativo, dado que preenchidos os requisitos legais;

b) A retificação do somatório da pontuação total da Nota Técnica Final no
Parecer do profissional carlos Augusto a fim de gue se faça constar a NT = 90,5
pontos, já que a nota atribuída à N2 foi a de 15 pontos;

cÌ Que seja dado provimento ao presente recurso, para que, no mérito, com
relaçäo à N2:

b.1) sejam retificadas as N2 nos pareceres técnicos dos membros da crE da
SEINFRA, nomeadamente Eveline Gurgel e Cláudio José, a fim de que se faça

constar N2 = 15 pontos, considerando que a quantidade máxima de páginas

foi obedecida e que não houve qualquer outra motivação capaz de ensejar

a reduçäo da N2;

b.zl A retificação do somatório da pontuação total do parecer do
profissional Carlos Augustq a fim de que se faça constar a NT = 9Q5 pontos,
já que a nota atribuída à N2 foi a de 15 pontos.

b.3) Alternativamente, caso não tenha havido nenhum equívoco na N2 dos

pareceres técnicos acima mencionados, a UMPRAUM requer que os

referidos profissionais técnicos explicitem, de forma motÍvada e detalhada,

o porquê de terem atribuído N2 igual a 7,5 pontos;

dl Que seja dado provimento ao presente recurso, para que, no mérito, com
relação à N5, considerado a comprovação de expertise do Eng. Eletricista Fabio

tu
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Marques na elaboração de projetos de instalação elétrica de média e baixa tensão
por meio das cATs de ne 207074/2020, 943s2/2016 e sgz.2ot4, bem como

considerando que a CAT de ne 2O7074/2020 atende à exigência dos itens 15.8 do
instrumento convocatório e 20.11 do TR, a uMpRAuM receba a pontuação

máxima da N5, totalizando N5 = 40 pontos;

e) Seja recalculada a Nota Técnica da UMPRAUM após as devidas alterações das

N2 e N5.

Nesses termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 16 de agosto de 2022.

01.9s8.20ÿ@01-69


